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Sessão de 17 de julho de 1995	 ACORDNO No. 104-12.494'

Recurso no.: 80.214 - IRPF - EX. DE 1992

Recorrente IVAN ALVES SANTOS

Recorrida : DRF EM VITORIA (ES)

IRPF - RETIFICACAO DE DECLARAÇA0 - Comprovado documen-
talmente o erro cometido no preenchimento da declaração
de rendimentos, surge irrecusável ao contribuinte o di-
reito de retificá-la.

Vistoss relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IVAN ALVES DOS SANTOS.

ACORDAM os Membros da 4a. Camara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das Sesstess em 17 de julho de 1995

4,-445384-iferCt
LEILA MARIA SCHERRER LEITAO	 - PRESIDENTE

dis	 4/0"

REMIS AL wis Ear	 - RELATOR
IMS•ri I rir

VISTO EM	 CARLOS AUGUSTO TORRES NOBRE	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE: I 5 ACC U"	 ZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Nelson Mallmann, Roberto Alves Vieira, Roberto William Gonçalves

e Aloisio Ferreira de Oliveira.
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d) que tais rendimentos não influiraM na aquisição

das cotas, apenas aumentaram seu crédito na empresa a quem fizera o

empréstimo, de onde foram gerados os rendimentos não tributáveis.

E o Relatório. /4,142_a
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RECURSO No.: 80.214

RECORRENTE : IVAN ALVES SANTOS

RELATORI 0 

O contribuinte IVAN ALVES SANTOS, CPF n.

003.260.545-53, jurisdicionado pela DRF em Vitória (ES), ingressa com

pedido de retificação da Declaração ex. 1992 - ano base 1991 (fls. 01

a 03) alegando não ter incluido rendimentos isentos oriundos de em-

préstimo feita a empresa Planalto - Construções, Engenharia e Comércio

Ltda., bem como omitido a aquisição de cotas da empresa Faça & Lucre

Materiais de Construções Ltda.

Decisão às fls. 27 indeferindo o pedido sob a fundamen-

to de que a retificação de declaração exige a efetiva prova do erro

cometido não bastando meras alegações.

Notificado da decisão em 31.08.93 (11s. 28), o contri-

buinte recorre tempestivamente a este conselho em 30.09.93 , (fls.

29/30), juntando os documentos de fls. 31/41, alegando em sintese:

a) que desconhecia a necessidade de documentar o pedi-

do de retificação;

b) que está anexando o comprovante da aquisição das

cotas;

c) que está anexando os comprovantes dos rendimentos

não tributáveis e;

.4.11 2
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VOTO

Conselheiro REMIS ALMEIDA ESTOLs Relator

O recurso atende às disposiçbes do Dec. 70.235/72 e,

portanto, dele conheço.

Decidiu o julgador singular pelo indeferimento da reti-

ficação face a ausencia da prova em relação aos fatos alegados pelo

contribuinte no sentido de retificar sua declaração.

Entendendo a Cãmara que os documentos trazidos no re-

curso não haviam sido examinados pelo Julgador singular e que eram

pertinentes à matéria, entendeu por bem editar a resolução n.

104-1.658 no sentido de que a DRF de origem apreciasse os documentos e

emitisse parecer conclusivo.

Em atendimento a referida resolução, às fls. 69/71, ma-

nifesta-se a autoridade revisora nos seguintes termos:

"A capacidade financeira para arcar com os emprés-
timos, ficou comprovada pelos recebimentos de salárioss

•	 recisão do contrato da Cia. Vale do Rio Doce e do Fundo
de Garantia de Tempo, docs. de fls. 50/52 e 68.

Os valores entregues para aumento de capital de
empresa Faca e Lucre Materiais de Construção Ltda. - ME
foram feitos através de transferencia bancárias, con-
forme documento de fls. 55 a 59."

E de se esclarecer que durante o reexame da documenta-

ção, apurou a autoridade revisora um crédito tributário que inobstante

alheio ao discutido nos autos, foi prontamente recolhido pelo recor-

rente conforme se verifica no DARF de fls. 67.

Ardje71 4
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Concluindo a informação conclusiva solicitada na reso-

lução de fls. 43/46, entendeu a DRF-Vitória-ES, que o pleito do recor-

rente em retificar sua declaração era procedente (fls. 71).

Realmente, no exame das peças que instruem os presentes

autos, notadamente a prova documental produzida e confirmada em dili-

gência fiscal, milita inequivocamente em favor do contribuinte.

Pelo exposto e tudo mais que do processo consta, meu

voto é no sentido de DAR provimento ao recurso.

Brasilia (DF), 17 de julho de 1995

40 '	 ,40°F'	 Y
- / MIS ALMEIDA ESTOL - - LATOR
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